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PROJETO BÁSICO 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E QUANTITATIVOS ESTIMADOS 

 

1. DEMANDANTE: 

Demandante: Secretaria Municipal de Gestão Pública. 

Responsável: Vera Lúcia da Cruz Arantes da Silva – Secretária. 

2. JUSTIFICATIVADA CONTRATAÇÃO: 

A presente Contratação deve-se ao fato do crescimento do Município e com a demanda dos serviços 

jurídicos, apresentando esclarecimentos, defesas, interpondo recursos, apresentando memoriais e 

realizando sustentações orais, especialmente no que tange à fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, patrimonial e operacional, a fim de que, na gestão fiscal, a municipalidade cumpra com 

os princípios da legalidade, economicidade e legitimidade; 

Além do mais, consta que esses profissionais ora contratados (2018-2022), e que pretendem-se firmar 

contrato novamente são muito experientes, pois há muitos anos prestam serviços especializados para as 

Administrações municipais, com destacada e elogiada atuação pelos representantes legais dos entes 

contratantes. O que possibilita a celebração de contrato de natureza multidisciplinar, envolvendo as mais 

variadas questões administrativas como licitação, recursos humanos, contabilidade, finanças, 

orçamento, legislação, tributação, desapropriações, Tribunal de Contas etc. 

Por outro lado, são várias as ações que tramitam no Poder Judiciário, assim como as reclamações 

trabalhistas na Justiça do Trabalho e os Executivos Fiscais que a cada ano aumentam mais, por causa 

dos fatores diretamente associados com a crise econômica e social, na qual se encontra mergulhado este 

país. Na maioria das vezes, tais causas judiciais ou administrativas (Tribunal de Contas) reclamam a 

presença de um profissional de advocacia experiente e versado nas questões dotadas na área do Direito 

Público e da Administração municipal. 

Sem perder de vista que a contratação de profissional de maior quilate jurídico e técnico depende do 

grau de confiabilidade que transmite com o histórico de seu trabalho em outras Municipalidades, de 

modo à tranquilizar a Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com a eficiência 

necessária para atender, a contento, os relevantes interesses do Município. 

Por força de mandamento constitucional, a Administração só pode adquirir os bens e serviços 

necessários para o atendimento do interesse público por meio de um procedimento formal, chamado 

licitação, tutelado por lei, em que, em condições de igualdade, particulares competem para poder 

contratar com a Administração, devendo prevalecer sempre a proposta mais vantajosa. 

Os serviços prestados por advogados, por sua natureza e por definição legal, são serviços técnicos 

especializados, de acordo com o disposto no art. 13 da Lei 8.666/93, que os inseriu no rol das hipóteses 

elencadas na Lei, conforme se vê: 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 

especializados os trabalhos relativos a: 
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V – patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas. 

Não resta dúvida que, para a contratação de serviços técnicos de advocacia, a licitação poderá não ser 

exigida. 

A inexigibilidade de licitação é um tema delicado, contempla um dos dispositivos da Lei de Licitações 

que tem originado grandes controvérsias, pois prevê a possibilidade de se contratar serviços com 

profissionais ou empresas sem licitação. Mas, para isso, é necessário que se alcance o exato significado 

das expressões: inviabilidade de competição (art. 25, caput), singularidade do serviço pretendido e 

notória especialização (art. 25, II): 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

(...) 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, 

de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

(...) 

Cumpre esclarecer, entretanto, que a contratação direta não exclui um procedimento licitatório. Sobre o 

assunto, o eminente professor Marçal Justen Filho, ensinou: 

“Tal como afirmado inúmeras vezes, é incorreto afirmar que a contratação 

direta exclui um “procedimento licitatório”. Os casos de dispensa e 

inexigibilidade de licitação envolvem, na verdade, um procedimento especial e 

simplificado para a seleção do contrato mais vantajoso para a Administração 

Pública. Há uma série ordenada de atos, colimando selecionar a melhor 

proposta e o contratante mais adequado. “Ausência de licitação” não significa 

desnecessidade de observar formalidades prévias (tais como verificação da 

necessidade e conveniência da contratação, disponibilidade de recursos etc.). 

Devem ser observados os princípios fundamentais da atividade administrativa, 

buscando selecionar a melhor contratação possível, segundo os princípios da 

licitação. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. 12 ed. São Paulo: Ed. Dialética. 2008. p. 366).” 

A contratação direta de advogado tem fundamento no art. 25, inciso II, da Lei n. 8.666/93 (contratação 

de serviços técnicos enumerados no art. 13 de natureza singular, com profissionais ou empresas de 

notória especialização). 

Para tanto, como dissemos anteriormente, impõe-se a necessidade de alcançar o exato significado das 

expressões: inviabilidade de competição (25 caput); profissionais com notória especialização e 

singularidade do serviço pretendido (art. 25, II). 

A inviabilidade de competição, prevista no caput do art. 25, ocorre quando ela for inviável, que se 

caracteriza pela ausência de alternativas para a Administração Pública, quando só existir um profissional 

em condições de atender à necessidade Estatal, não se justificando realizar a licitação (fase externa), que 

seria um desperdício de tempo e recursos públicos. 
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No caso da contratação de advogado, por inviabilidade de competição, a hipótese está prevista no inciso 

II, do art. 25 da Lei 8.666/93, quando o profissional for notoriamente especializado e o serviço 

pretendido pela Administração for de natureza singular. 

A lei, portanto, não deixa margem para especulações acerca da notória especialização, que só pode ser 

entendida como sendo o reconhecimento público da capacidade do profissional acerca de determinada 

matéria, ou seja, aquele que desfrute de prestígio e reconhecimento no campo de sua atividade, como 

no presente caso. 

Resta evidente, portanto, que a contratação de advogado notoriamente especializado por inexigibilidade 

de licitação nos termos do art. 25, II, c/c o art. 13, V, da Lei Federal nº 8.666/93 é legal, e não constitui 

qualquer ilegalidade. 

3. DO OBJETO E OBSERVAÇÕES GERAIS:  

3.1. A inexigibilidade tem por objeto, a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA. 

3.2. Prazo de Execução: O prazo de execução do objeto é de 24 (vinte e quatro) horas corridas a partir 

da data de assinatura da Ordem de Serviço. 

3.3. Os locais de execução serão definidos em cronograma a ser estipulado pelos Órgãos envolvidos, 

uma vez que estes variam de acordo com as condições e necessidades do Departamento/Órgão 

Solicitante. 

4. RAZÃO DA ESCOLHA:  

4.1. A escolha deverá recair sobre a empresa: EZEQUIAS MACIEL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, inscrito no CNPJ nº. 24.568.649/0001-71, pelos motivos a seguir: 

✓ Apresentou documentos de qualificação técnica, histórica e especialização dos Advogados que 

fazem parte do quadro de funcionários; 

✓ Já executou os serviços objeto desta Contratação nesta Municipalidade conforme acostado nos 

autos; 

✓ O preço mensal de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), mensais, coaduna-se com o objeto da 

contraprestação pretendida pela Administração municipal, diante das necessidades de 

atendimento de questões multidisciplinares, que mobilizarão os profissionais da empresa 

indicada para a contratação direta, não só com as visitas na sede desta Municipalidade, mas com 

a disponibilidade do escritório profissional para acompanhar e atender os assuntos 

supervenientes, sempre que ocorrerem e requisitarem pronta e imediata atenção 

✓ A ressaltar que o preço ajustado entre as partes é eminentemente “bruto”, ou seja, sem nenhum 

acréscimo adicional, cabendo à empresa contratada assumir todos os encargos de natureza fiscal, 

trabalhista, comercial, securitário e previdenciário, bem como de todas as despesas diretas e 

indiretas dos profissionais, diárias, refeições e até mesmo as viagens rotineiras à sede da 

Contratante, para o regular cumprimento do contrato. 

 

Frank
Realce
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5. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  

5.1. Reger-se-á pelas legislações aplicáveis, em especial pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 

subsidiariamente Lei n° 14.039, de 17 de agosto de 2020, observadas as alterações e atualizações 

posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 

posteriores, in verbis: 

“Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição". 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, 

de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação. 

6. DO VALOR A SER PAGO: 

6.1. O valor estimado a ser pago pela execução dos serviços discriminados. Será conforme a tabela 

abaixo: 

ORD. DESCRIÇÃO QTD. UND. VALOR UNT. 

01 
ASSESSORIA E CONSULTORIA 

JURÍDICA/PMNI 
12 MÊS R$ 12.000,00 

02 
ASSESSORIA E CONSULTORIA 

JURÍDICA/FME 
12 MÊS R$ 6.000,00 

03 
ASSESSORIA E CONSULTORIA 

JURÍDICA/FMMA 
12 MÊS R$ 6.000,00 

04 
ASSESSORIA E CONSULTORIA 

JURÍDICA/FMAS 
12 MÊS R$ 6.000,00 

SUBTOTAL/MÊS: R$ 30.000,00 

 

7. DA FORMA DE PAGAMENTO:  

7.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária na conta corrente da Contratada em até 30 

(trinta) dias após a execução do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo 

servidor responsável, desde que não haja fator impeditivo imputável à Contratada. 

7.2. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que deverá 

ser o mesmo cadastro habilitado no Procedimento de Inexigibilidade de Licitação. 

7.3. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto Contratado, sem 

rasuras, fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome 

do Banco e respectiva Agência. 

7.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do Nº da Inexigibilidade de Licitação, Nº do Instrumento Contratual e da Ordem de empenho, 

a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e execução do objeto e posterior liberação do documento 

fiscal para pagamento. 

7.5. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da 

Administração, e deverá estar acompanhada da(s) Requisição(ões)/solicitação(ões) de execução emitida 
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pelo respectivo Órgão Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por servidor público 

municipal identificado e autorizado para tal. 

7.6. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

7.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser 

compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 

natureza. 

8. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: 

8.1. A despesa decorrente da contratação do objeto deste Procedimento correrá à conta dos Recursos 

Orçamentários específicos consignados na ordem de compra no exercício de 2023, conforme abaixo: 

ÓRGÃOS: 12 – Sec. Mun. de Gestão Pública; 22 – Fundo Municipal de Educação; 26 – Fundo 

Municipal de Meio Ambiente; 24 – Fundo Municipal de Assistência Social. 

UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS: 12 – Sec. Mun. de Gestão Pública; 22 – Fundo Municipal de 

Educação; 26 – Fundo Municipal de Meio Ambiente; 24 – Fundo Municipal de Assistência Social. 

PROJETOS / ATIVIDADES: 2.009 – Manutenção das Atividades da Semugep; 2.077 – Manutenção 

das Atividades do Fundo Municipal de Educação; 2.113 – Manutenção das Atividades do Fundo 

Municipal de Meio Ambiente; 2.095 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência 

Social. 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 – Serviços de consultoria; 

SUBELEMENTO: 3.3.90.35.01 – Assessoria, consultoria técnica/jurídica. 

9. DA FISCALIZAÇÃO, DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E NORMAS DE EXECUÇÃO: 

• Da Fiscalização: 

9.1. A fiscalização da execução do Contrato será exercida por servidor que será nomeado pela autoridade 

competente, denominado fiscal ou Gestor do Contrato, ao que competirá dirimir as dúvidas que surgirem 

no curso da execução e tendo sido executado regularmente o contrato, o fiscal do contrato deverá atestar 

a execução do Objeto, nos termos da lei. 

• Da Prestação dos Serviços: 

9.2. Os serviços de assessoria e consultoria jurídica ao Município de Nova Ipixuna – Pará, nas áreas de 

Direito Administrativo, Cível, Trabalhista, Comercial, Tributário, Constitucional e Municipal, com 

acompanhamento de processos administrativos e judiciais de interesse do Município em todas as 

instâncias e tribunais, especialmente junto aos Tribunais Superiores, compreenderá os seguintes 

serviços: 
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9.2.1. Acompanhamento dos processos de interesse do Município junto ao Tribunal de Contas 

do Estado do Pará; 

9.2.2.  Acompanhamento dos processos de interesse do Município junto ao Tribunal de Justiça 

do Pará, primeira instância, envolvendo: 

a) Assessoria e consultoria no acompanhamento de ações judiciais em tramite perante o Tribunal 

de Justiça do Pará nos foros de primeira instância e juizado especial; 

9.2.3. Acompanhamento dos processos de interesse do Município junto a Justiça Federal Seção 

Judiciária do Pará nos foros de primeira instância e juizados especiais, envolvendo: 

a) Assessoria e consultoria no acompanhamento de ações judiciais em tramite perante a Justiça 

Federal Seção Judiciária do Pará; 

9.2.4. Acompanhamento dos processos de interesse do Município junto a Justiça do Trabalho e 

Ministério Público do Trabalho, envolvendo: 

a) Assessoria e consultoria no acompanhamento de ações judiciais e/ou administrativas em 

tramite perante a Justiça do Trabalho e Ministério Público do Trabalho no Estado do Pará; 

9.2.5. Assessoria e consultoria no acompanhamento de ações judiciais, distribuição de 

memoriais, sustentação oral e interposição de todos os recursos cabíveis nos processos de 

interesse do Município de Nova Ipixuna, junto ao Tribunal de Justiça do Pará, Tribunal Regional 

do Trabalho, Tribunal Regional Federal e instâncias superiores. 

9.2.6. Prestar de maneira satisfatória, os serviços de assessoria e consultoria elencados no 

presente instrumento; 

9.2.7. Não ceder ou transferir a terceiros, no todo ou em parte o presente Contrato, sem prévio 

e expresso consentimento do Contratante; 

9.2.8. Alocar os recursos materiais e humanos necessários à execução dos serviços, assumindo 

integral e exclusiva responsabilidade por todos e quaisquer ônus trabalhistas e previdenciários; 

9.2.9. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de qualificação exigidas; 

9.2.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

9.2.11. Enviar ao Contratante, mensalmente ou sempre que solicitado, relatórios detalhados 

sobre as atividades realizadas e encaminhar, de imediato, cópias de recursos e outras peças 

processuais, protocolizados; 

9.2.12. Seguir as diretrizes técnicas indicadas pela Administração do Município; 

9.2.13. Submeter à aprovação da Administração Municipal a indicação de assistente técnico no 

caso de perícias judiciais; 
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9.2.14. Responder civil e criminalmente pela guarda e conservação de toda a documentação que 

lhe for entregue pelo Município de Nova Ipixuna – Pará; 

9.2.15. Orientar os servidores no processo de reorganização administrativa e oferecer 

treinamento para os novos e melhoria da capacitação técnica dos antigos, incluindo a elaboração 

legislativa, elaboração de defesas contábeis e administrativas junto ao Tribunal de Contas do 

Estado, assessoria na solução dos pontos de dificuldade da execução orçamentária e da aplicação 

das normas gerais de direito financeiro e de contabilidade pública, consultoria e assessoria 

técnica em administração de pessoal e outros. 

9.2.16. Os serviços deverão ser prestados através de visitas semanais na sede da Prefeitura e de 

assistência diária em tempo integral, na sede da empresa, para efeito de assessoria e consultoria 

contínuas, por meio de contatos diretos com os servidores públicos titulares das unidades 

administrativas, cuja natureza das atividades esteja diretamente relacionada com o objeto da 

presente avença, que deverão ser atestados previamente, para efeito de comprovação de 

execução e do fiel cumprimento das obrigações ajustadas. 

9.2.17. Entregar à Administração do Município, na hipótese de rescisão contratual, relatórios 

sobre todos os processos sob seu patrocínio, com os respectivos dossiês, contendo cópia das 

petições de renúncia aos mandatos, se for o caso, devidamente protocolizadas. 

Das Normas de Execução: 

9.3. A empresa contratada deverá disponibilizar profissionais liberais, devidamente capacitados, para 

participar de reuniões de trabalho e deliberações acerca do objeto contratado, por duas vezes na semana 

na sede da Prefeitura, oportunidade em que se reunirá com servidores da Secretaria Municipal de 

Administração e demais Secretarias interessadas. 

9.4. A Sociedade de Advogados credenciada, deverá comprovar, no prazo de 10 (dez) dias após a 

assinatura do contrato, a formalização de abertura de escritório próprio (matriz ou filial), devidamente 

registrado na Ordem dos Advogados do Brasil, na cidade de Marabá – Pará, inclusive com inscrição 

suplementar dos sócios, bem como dos profissionais indicados pela Sociedade para trabalhar prestar os 

serviços. 

9.5. A Sociedade de Advogados contratada deverá apresentar, mensalmente, relatório das atividades 

desenvolvidas, com vistas à comprovação dos trabalhos realizados em decorrência do contrato de 

prestação de serviços firmado entre a Sociedade credenciada e o Município de Nova Ipixuna, do qual 

deverão constar as reuniões realizadas para tratar dos assuntos referentes aos interesses do Município, 

bem como todas as visitas técnicas (aos Tribunais de Contas e/ ou Tribunal de Justiça, p.ex), e enviados 

imediatamente à Departamento Jurídico do Município para registro. 

9.6. A empresa contratada se obrigará a atender as consultas formuladas pelos servidores públicos 

responsáveis pelos setores competentes da Administração municipal, por escrito ou verbalmente, bem 

como a prestar assessoria e consultoria à Prefeitura Municipal de Nova Ipixuna, principalmente, no que 

se refere às atividades técnicas e profissionais relacionadas neste termo de referência. 

9.7. Incumbe à CONTRATADA assumir as despesas necessárias ao cumprimento da prestação de 

serviços técnicos e profissionais especializados, principalmente, as decorrentes de viagens e locomoção 
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de seus profissionais da área jurídica, inclusive, no caso de diárias e refeições relacionadas com a 

necessidade de permanência na cidade de Nova Ipixuna. 

9.8. Incumbe à CONTRATANTE assumir as despesas necessárias ao cumprimento da prestação de 

serviços técnicos e profissionais especializados, decorrentes de viagens e locomoção dos profissionais 

da Contratada, no caso de diárias e refeições relacionadas com a necessidade de deslocamento ou 

permanência em outras localidades, a fim de atender o interesse do serviço público da Municipalidade. 

9.9. As orientações da CONTRATADA deverão ser transmitidas à CONTRATANTE verbalmente ou 

por escrito, assim como as respostas desse modo formuladas, enquanto que as consultas poderão ser 

formuladas por escrito, via correio, fax ou computador, ou oralmente, pelo telefone, ou pessoalmente, 

no escritório profissional da CONTRATADA. As respostas orais serão imediatas e as por escrito dadas 

no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, para que se possa analisar com mais profundidade os casos 

complexos e de alta indagação. 

9.10. Os serviços técnico-jurídicos de natureza consultiva e preventiva, basicamente, de assessoria e 

consultoria jurídica, especializados na área do Direito Público (Administrativo e Constitucional), serão 

prestados através de visitas pessoais e semanais dos advogados da empresa da CONTRATADA, bem 

como por seus próprios sócios-diretores, devidamente credenciados e habilitados, ou diretamente, na 

sede administrativa da CONTRATANTE. 

9.11. Nos casos em que as orientações, as consultas, a elaboração de pareceres e de minutas de projetos 

de leis, de contratos e de outros atos municipais, ou os próprios serviços decorrentes do patrocínio ou 

defesa de causas administrativas e eventualmente judiciais, dada sua maior complexidade ou alta 

indagação, justificarem a execução e o desenvolvimento dos trabalhos técnico-jurídicos no escritório 

profissional da CONTRATADA, fica autorizada a compensação das visitas semanais na sede 

administrativa da Prefeitura Municipal 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, mediante processo em que será garantido o 

direito prévio da citação e da ampla defesa, a licitante que: 

a) Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato; 

b) Deixar de entregar a documentação exigida para a Dispensa de Licitação; 

c) Apresentar documentação falsa; 

d) Ensejar o retardamento da execução do Processo Administrativo; 

e) Não mantiver a proposta, durante o prazo de sua validade; 

f) Falhar ou fraudar na execução do objeto; 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

h) Cometer fraude fiscal. 
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10.2. O descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita pelo 

CONTRATANTE, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções 

administrativas: 

I - Advertência; 

II - Multa de mora e multa por inexecução contratual; 

III - Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com o 

CONTRATANTE por prazo de até 2 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

10.2.1. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurado à 

CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 

10.2.2. As sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por conveniência 

administrativa, mediante ato devidamente justificado da autoridade competente. 

10.3. A aplicação das sanções observará as seguintes disposições: 

I - As multas e a advertência serão aplicadas pelo Titular do Órgão Demandante; 

II - Caberá ao Titular do Órgão Demandante aplicar a suspensão temporária de participação de 

licitação e impedimento de contratar com o CONTRATANTE e propor a declaração de 

inidoneidade; 

III - A aplicação da declaração de inidoneidade compete privativamente ao Gestor Municipal. 

10.4. A sanção de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

I - Descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente; 

II - Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços, a juízo 

do CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

10.4.1. No ato de advertência, o CONTRATANTE estipulará prazo para o cumprimento da 

obrigação e ou responsabilidade mencionadas no Inciso I e para a correção das ocorrências de 

que trata o Inciso II, ambos do subitem 9.4.  

10.5. A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado no cumprimento do objeto ou de 

prazos estipulados. 

10.5.1. O atraso sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,33 % (trinta e três centésimos por 

cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução de serviço, a contar do primeiro dia 

útil da respectiva data fixada, até o limite de 30 (trinta) dias úteis, calculada sobre o valor 

correspondente à obrigação não cumprida. 
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10.5.2. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias na entrega de material ou execução de 

serviço caracterizará inexecução total do contrato. 

10.6. A inexecução contratual sujeitará a CONTRATADA à multa compensatória de: 

I – de 15 % (quinze por cento), calculada sobre o valor da nota fiscal correspondente ao material 

ou ao serviço em que tenha ocorrida a falta, quando caracterizada a inexecução parcial ou a 

execução insatisfatória do contrato; 

II – 1 % (um por cento), calculado sobre o valor previsto no subitem 9.1, pela: 

a) inexecução total do contrato; 

b) pela interrupção da execução deste contrato, sem prévia autorização do CONTRATANTE. 

10.7. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública poderá ser aplicada à 

CONTRATADA se, por culpa ou dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução deste ajuste, nos 

seguintes prazos e situações: 

I - por até 6 (seis) meses: 

a) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenha acarretado prejuízos 

financeiros para o CONTRATANTE; 

b) execução insatisfatória do objeto deste contrato, se antes tiver havido aplicação da sanção de 

advertência ou multa, na forma dos subitens 9.3, 9.4 e 9.5 deste contrato; 

II - por até 2 (dois) anos: 

a) não conclusão dos serviços contratados; 

b) prestação do serviço em desacordo com as especificações constantes da Ordem de Serviço, depois da 

solicitação de correção efetuada pelo CONTRATANTE; 

c) cometimento de quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE, 

ensejando a rescisão deste contrato por sua culpa; 

d) condenação definitiva por fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos e contribuições, 

praticada por meios dolosos; 

e) apresentação, ao CONTRATANTE, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, 

com o objetivo de participar da licitação que deu origem a este contrato, que venha ao conhecimento do 

CONTRATANTE após a assinatura deste contrato, ou para comprovar, durante sua execução, a 

manutenção das condições apresentadas na habilitação; 

f) demonstração, a qualquer tempo, de não possuir idoneidade para contratar com o CONTRATANTE, 

em virtude de atos ilícitos praticados; 
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g) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei nº 8.666/1993, praticado durante o procedimento 

licitatório, que venha ao conhecimento do CONTRATANTE após a assinatura do contrato; 

h) reprodução, divulgação ou utilização, em benefício próprio ou de terceiros, de quaisquer informações 

de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem 

consentimento prévio e expresso do CONTRATANTE. 

10.8. A declaração de inidoneidade será aplicada quando constatada má-fé, ação maliciosa e 

premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, atuação com interesses escusos, reincidência em faltas 

que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações anteriores de sucessivas outras sanções. 

10.8.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será 

aplicada à CONTRATADA se, entre outros casos: 

I - sofrer condenação definitiva por fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, 

praticada por meios dolosos; 

II - demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o 

CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos praticados; 

III - reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações 

de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução deste contrato, sem 

consentimento prévio do CONTRATANTE. 

10.8.2. A declaração de inidoneidade implica proibição da CONTRATADA de transacionar 

com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação, perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada. 

10.9. Da aplicação das sanções de advertência, multa e suspensão do direito de licitar ou contratar com 

o CONTRATANTE caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do primeiro dia útil 

subsequente ao do recebimento da comunicação. 

10.9.1. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública caberá Pedido de Reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis da 

intimação do ato. 

10.9.2. O recurso referente à aplicação de sanções deverá ser dirigido à autoridade 

imediatamente superior, por intermédio daquela responsável pela sua aplicação, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 

devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, conforme especificado a seguir: 

a) as multas e a advertência: pelo Titular do Órgão Demandante deste; 

b) suspensão do direito de licitar ou contratar com o CONTRATANTE: pelo Gestor Municipal. 
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10.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, respondendo ainda a CONTRATADA por 

qualquer indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma 

do parágrafo único do art. 416 do Código Civil Brasileiro. 

10.11. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade de aplicação de outras, 

previstas na Lei nº 8.666/1993, incluída a responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e 

danos causados ao CONTRATANTE. 

10.12. O valor das multas poderá ser descontado da garantia constituída, do valor da fatura de quaisquer 

serviços referentes ao presente contrato, cobrado diretamente ou, ainda, quando for o caso, cobrado 

judicialmente da CONTRATADA. 

10.12.1. O valor das multas deverá ser recolhido no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE. 

11. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato oriundo desta poderá ser rescindido: 

I - Por ato unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos incisos I a XII, do artigo 78, da 

Lei Federal no. 8.666/93. 

II - Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração. 

III - Judicialmente nos termos da legislação pertinente. 

12. DA REPACTUAÇÃO 

12.1. Observado o interregno mínimo de um ano, contado da data da assinatura do contrato ou da última 

repactuação, os preços contratados poderão ser repactuados, mediante solicitação da CONTRATADA, 

desde que a variação dos custos seja devidamente justificada e demonstrada em planilhas, cujos cálculos 

tomarão por base a variação dos custos ocorridos no período. 

12.2. O reajuste do contrato, por acordo das partes, ocorrerá nas situações previstas no artigo 65, inciso 

II, alínea d, da Lei nº 8.666/93, para manter o equilíbrio econômico-financeiro. 

13. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, 

desde que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 

justificativas, adequadas a este Contrato. 
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14. DO FORO 

14.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no FORO DA COMARCA DE MARABÁ, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilégio que seja. 

 

NOVA IPIXUNA – PA, 03 de Janeiro de 2023. 

 

 

_____________________________________________ 

VERA LÚCIA DA CRUZ ARANTES DA SILVA 

Secretária Municipal de Gestão Pública 

 

 

 

 

 


